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LEI Nº 14.129, DE 11 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de Lei nº 388/05, do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo)

Institui o Programa de Parcelamento In-
centivado - PPI no Município de São
Paulo.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado
- PPI destinado a promover a regularização de créditos do Mu-
nicípio, decorrentes de débitos tributários, constituídos ou não,
inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar,
em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de
2004.
§ 1º Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcela-
mentos em andamento.
§ 2º Ficam excluídos do regime desta lei os sujeitos passivos
que tiveram seus pedidos homologados pelo programa insti-
tuído pela Lei nº 13.092, de 7 de dezembro de 2000.
§ 3º O ingresso no PPI implica a desistência automática dos
pedidos ainda não homologados nos termos da Lei nº 13.092,
de 2000.
§ 4º O PPI será administrado pela Secretaria Municipal de Fi-
nanças, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que
necessário, e observado o disposto em regulamento.
Art. 2º O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo,
mediante requerimento, conforme dispuser o regulamento.
§ 1º Os débitos tributários incluídos no PPI serão consolidados
tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso.
§ 2º Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários consti-
tuídos até a data da formalização do pedido de ingresso.
§ 3º Os débitos tributários não constituídos, incluídos no PPI
por opção do sujeito passivo, serão declarados na data da for-
malização do pedido de ingresso.
§ 4º A formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser
efetuada até o último dia útil do segundo mês subseqüente à
publicação do regulamento desta lei.
§ 5º A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito pas-
sivo, conforme dispuser o regulamento, correspondência que
contenha os débitos tributários consolidados, tendo por base a
data da publicação do regulamento, com as opções de parcela-
mento previstas no art. 5º.
§ 6º O Poder Executivo poderá prorrogar uma única vez por de-
creto, em até 60 (sessenta) dias, o prazo fixado no § 4º deste
artigo, justificadas a oportunidade e a conveniência do ato.
Art. 3º A formalização do pedido de ingresso no PPI implica o
reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando
condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à
execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se
fundam, nos autos judiciais respectivos e da desistência de
eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no
âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento
de custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o
regulamento.
§ 1º Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à
execução fiscal, o devedor concordará com a suspensão do
processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que se
obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 792 do Código
de Processo Civil.
§ 2º No caso do § 1º deste artigo, liquidado o parcelamento
nos termos desta lei, o Município informará o fato ao juízo da
execução fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento
no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.
§ 3º Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo so-
mente poderão ser levantados pelo autor da demanda para pa-
gamento do débito. 
Art. 4º Sobre os débitos tributários incluídos no PPI incidirão
atualização monetária e juros de mora, até a data da formali-
zação do pedido de ingresso, além de custas, despesas proces-
suais e honorários advocatícios devidos em razão do procedi-
mento de cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação
aplicável.
§ 1º Em caso de parcela única, o débito tributário consolidado
na forma do “caput” será desmembrado nos seguintes mon-
tantes:
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização
monetária, custas, despesas processuais e 25% (vinte e cinco
por cento) da multa;
II - (VETADO)
§ 2º Em caso de pagamento parcelado, o débito tributário con-
solidado na forma do “caput” será desmembrado nos se-
guintes montantes:
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização
monetária, custas, despesas processuais e 50% (cinqüenta por
cento) da multa;
II - (VETADO)
§ 3º O montante residual ficará automaticamente quitado, com
a conseqüente anistia da dívida por ele representada, para
todos os fins e efeitos de direito, em benefício do devedor, no
caso de quitação do montante principal. 
§ 4º Em caso de pagamento parcelado o valor das custas, de-
vidas ao Estado, deverá ser recolhido integralmente, junta-
mente com a primeira parcela.
Art. 5º O sujeito passivo procederá ao pagamento do montante
principal do débito tributário consolidado, calculado na confor-
midade do art. 4º:
I - em parcela única; ou
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com
taxa de juros de 1% (um por cento) ao mês, de acordo com a
tabela Price;
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e su-
cessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do
pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa refe-
rencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês
subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do pa-
gamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em
que o pagamento estiver sendo efetuado.
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoas jurídicas. 

Art. 6º Efetivada a consolidação, o montante principal do dé-
bito tributário da pessoa jurídica, calculado na conformidade
do art. 4º desta lei, poderá ser pago, alternativamente ao dis-
posto em seu art. 5º, em parcelas mensais e sucessivas, corres-
pondendo a primeira parcela a, no mínimo, 1% (um por cento)
da média da receita bruta mensal, auferida no exercício de
2004, conforme dispuser o regulamento, por todos os estabe-
lecimentos da pessoa jurídica localizados no Município de São
Paulo, observado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos
reais).
§ 1º As demais parcelas não poderão ser inferiores ao valor da
primeira parcela, acrescido de juros equivalentes à taxa refe-
rencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês
subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do pa-
gamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em
que o pagamento estiver sendo efetuado.
§ 2º Considera-se receita bruta a totalidade das receitas aufe-
ridas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de ativi-
dade por ela exercida e a classificação contábil adotada para
as receitas.
§ 3º Relativamente aos débitos tributários parcelados na forma
deste artigo, será exigida garantia bancária ou hipotecária que
corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consoli-
dado, conforme dispuser o regulamento.
§ 4º O imóvel oferecido como garantia hipotecária deverá estar
localizado no Estado de São Paulo e estará sujeito a avaliação,
conforme dispuser o regulamento, exceto quando localizado
no Município de São Paulo, caso em que a garantia correspon-
derá ao seu valor venal.
§ 5º Para efeito de apuração do saldo devedor, o montante
principal do débito tributário consolidado será acrescido de
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia - SELIC.
Art. 7º O vencimento da primeira parcela ou da parcela única
dar-se-á no último dia útil da quinzena subseqüente à da for-
malização do pedido de ingresso no PPI, e as demais no último
dia útil dos meses subseqüentes, para qualquer opção de pa-
gamento tratada nos arts. 5º e 6º desta lei.
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal
implicará cobrança da multa moratória de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento), por dia de atraso sobre o valor da par-
cela devida e não paga até o limite de 20% (vinte por cento),
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.
Art. 8º O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a aceitação
plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta
lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida re-
lativa aos débitos tributários nele incluídos, com reconheci-
mento expresso da certeza e liquidez do crédito correspon-
dente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo
único, do Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI,
do Código Civil.
§ 1º A homologação do ingresso no PPI dar-se-á:
I - no momento do pagamento da parcela única ou da primeira
parcela, para os casos de parcelamento previstos no art. 5º
desta lei;
II - mediante a aceitação da garantia prevista no art. 6º desta
lei, conforme dispuser o regulamento.
§ 2º A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha
contra o Município de São Paulo, apresentados à compensação
prevista no art. 11, dar-se-á na forma do regulamento.
§ 3º O ingresso no PPI impõe, ainda, ao sujeito passivo:
I - o pagamento regular dos tributos municipais, com venci-
mento posterior à data de homologação de que trata o § 1º
deste artigo;
II - a autorização de débito automático das parcelas em conta-
corrente, mantida em instituição bancária cadastrada pelo Mu-
nicípio, excetuadas as modalidades previstas no § 5º do art. 2º
e no inciso I do art. 5º.
§ 4º Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não
possuam, justificadamente, conta-corrente em instituição ban-
cária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal de Fi-
nanças poderá afastar a exigência do inciso II do parágrafo an-
terior.
Art. 9º O sujeito passivo será excluído do PPI, sem notificação
prévia, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas
nesta lei, em especial o disposto no § 3º do artigo anterior;
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há
mais de 60 (sessenta) dias;
III - a não-comprovação da desistência de que trata o art. 3º
desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de
homologação dos débitos tributários do PPI;
IV - a desconstituição das garantias tratadas no art. 6º desta
lei;
V - decretação de falência ou extinção pela liquidação da
pessoa jurídica;
VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova
oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do patri-
mônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do
PPI.
§ 1º A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de
todos os benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade do
saldo do montante principal, bem como da totalidade do mon-
tante residual, com os acréscimos legais, previstos na legis-
lação municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos
geradores, e a imediata inscrição destes valores em Dívida
Ativa.
§ 2º O PPI não configura novação prevista no art. 360, inciso I,
do Código Civil.
Art. 10. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fun-
damento nas disposições desta lei, quaisquer importâncias re-
colhidas anteriormente ao início de sua vigência.
Art. 11. O sujeito passivo poderá compensar do montante prin-
cipal do débito tributário, calculado na conformidade do art. 4º
desta lei, o valor de créditos líquidos, certos e não prescritos,
vencidos até o exercício de 2004, que tenha contra o Município
de São Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos
os relativos a precatórios judiciais, permanecendo no PPI o
saldo do débito que eventualmente remanescer.
§ 1º As entidades da administração pública federal direta e in-
direta poderão apresentar à compensação de que trata o
“caput”, créditos da União contra o Município de São Paulo.
§ 2º O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação
prevista neste artigo apresentará na data da formalização do

pedido de ingresso no PPI, além do valor dos débitos a par-
celar, o valor de seus créditos líquidos, indicando a origem res-
pectiva.
Art. 12. Os sujeitos passivos que tiveram débitos tributários
consolidados e apresentados à compensação de que trata o
art. 14 da Lei nº 13.092, de 2000, homologados pela Secretaria
Municipal de Finanças, poderão compensar tais débitos com
créditos líquidos, certos e vencidos até o exercício de 2004,
que possuam contra o Município de São Paulo, excluídos os re-
lativos a precatórios judiciais.
Parágrafo único. Os débitos tributários de que trata o “caput”
serão corrigidos nos termos do art. 1º da Lei nº 10.734, de 30
de junho de 1989, até a data da efetiva compensação.
Art. 13. Os débitos não tributários, inclusive os inscritos em Dí-
vida Ativa, poderão ser incluídos no PPI, exceto os débitos:
I - referentes a infrações à legislação de trânsito;
II - de natureza contratual;
III - referentes a indenizações devidas ao Município de São
Paulo por dano causado ao seu patrimônio.
§ 1º O débito não tributário consolidado será desmembrado
nos seguintes montantes:
I - Montante principal, constituído pelo débito não tributário,
atualização monetária, custas, despesas processuais e 100%
(cem por cento) da multa;
II - (VETADO)
§ 2º Excepcionalmente, no caso de multa devida pelo não-pa-
gamento de preço público ela comporá o montante principal e
o montante residual pelos percentuais e nas condições pre-
vistas pelo art. 4º desta lei.
§ 3º Aplicam-se aos débitos não tributários, no que couber, as
demais disposições desta lei.
Art. 14. O Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos
decorrentes de despesas empenhadas e liquidadas relativas a
serviços prestados e bens fornecidos nos exercícios de 2004 e
anteriores, por meio de novação, mediante realização de
oferta pública de recursos a seus credores.
Parágrafo único. A autorização de que trata o “caput” es-
tende-se às autarquias, fundações e empresas municipais.
Art. 15. A novação será efetivada mediante proposta do credor
submetida à oferta pública de recursos a ser realizada pela Se-
cretaria Municipal de Finanças, nos termos do regulamento,
que fixará:
I - as exigências para habilitação do credor e de certificação do
crédito para participação da oferta pública de recursos;
II - o valor máximo de recursos a serem ofertados;
III - o valor máximo a ser novado por credor;
IV - o percentual mínimo de desconto sobre o débito a ser ofe-
recido pelo credor;
V - os procedimentos de oferta, aceitação e classificação das
propostas;
VI - os procedimentos de formalização da novação.
§ 1º A novação extingue a dívida anterior e as garantias a ela
relacionadas.
§ 2º A dívida novada será paga no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados da conclusão da oferta pública de recursos, sob
pena de nulidade da novação.
§ 3º Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar
propostas nos termos deste artigo.
Art. 16. Para a implementação das ações decorrentes desta lei,
no presente exercício, fica o Poder Executivo autorizado, nos
termos do art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964, a abrir crédito adicional no valor de até R$
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais).
§ 1º O decreto de abertura do crédito adicional de que trata o
“caput” deste artigo indicará, nos termos do art. 43 da Lei Fe-
deral nº 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer as despesas, não se aplicando, neste caso, a
proibição de que trata o art. 23, da Lei nº 13.942, de 29 de de-
zembro de 2004.
§ 2º Os créditos adicionais abertos nos termos deste artigo não
oneram os limites estabelecidos na lei orçamentária anual para
esta finalidade. 
§ 3º Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Fica suspensa, nos exercícios de 2006 e 2007, a obri-
gatoriedade de que trata a Lei nº 12.275, de 19 de dezembro
de 1996.
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro
de 2006, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de ja-
neiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

LEI Nº 14.130, DE 11 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de Lei nº 469/05, do Executivo, aprovado na forma de
Substitutivo do Legislativo)

Autoriza o Poder Executivo a instituir a
Fundação Catavento.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito
da Administração Municipal, a Fundação Catavento, com as
seguintes finalidades:
I - criar e administrar o Museu da Criança da Cidade de São
Paulo;
II - promover os princípios de saúde pessoal, física e espiritual;
III - promover atividades que desenvolvam a mentalidade in-
quisitiva, exploratória, participante, quantificada e experi-
mental, através de módulos que priorizam a interação com o
visitante, proporcionando diversão;
IV - documentar e divulgar propostas e trabalhos técnicos rela-
cionados à criança e ao adolescente;
V - promover e divulgar junto a crianças, adolescentes e pais o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2º A Fundação, com sede e foro na Cidade de São Paulo,
vinculada à Secretaria do Governo Municipal, terá personali-
dade jurídica de direito público. 
Art. 3º Constituem atos de instituição da Fundação, entre ou-
tros, os que se fizerem necessários à integração do patrimônio
e dos bens e direitos referidos no art. 5º desta lei. 
Parágrafo único. A Fundação adquirirá personalidade jurídica a
partir da inscrição de seu ato constitutivo no registro civil de
pessoas jurídicas, do qual será parte integrante o estatuto de-
vidamente aprovado por decreto. 
Art. 4º Para a consecução de sua finalidade, deverá a Fun-
dação disponibilizar ao público, especialmente a crianças e

adolescentes, espaços instrutivos e recreacionais, preenchidos
com módulos que atendam os diferentes campos do desenvol-
vimento mencionados no art. 1º desta lei. 
Parágrafo único. A Fundação poderá, para o atendimento de
sua finalidade, celebrar convênios, contratos, acordos e ajustes
com a União, Estados, Distrito Federal e outros Municípios,
universidades e estabelecimentos de ensino, bem como com
outras instituições públicas ou privadas, nacionais, estran-
geiras ou internacionais. 
Art. 5º Constituem patrimônio da Fundação:
I - quaisquer bens, móveis e imóveis, e direitos que a Fundação
venha a possuir por aquisições, doações, legados, subvenções
e auxílios;
II - outros bens e valores que lhe sejam destinados por enti-
dades de direito público ou privado;
III - dotações orçamentárias provenientes do erário municipal;
IV - eventuais saldos de exercícios financeiros. 
Parágrafo único. O patrimônio da Fundação será utilizado ex-
clusivamente para a consecução de seus objetivos. 
Art. 6º Os recursos financeiros da Fundação serão provenientes
de:
I - dotação consignada no Orçamento do Município;
II - convênios, decorrentes do disposto no parágrafo único do
art. 4º desta lei;
III - doações, auxílios, subvenções e cooperações financeiras,
resultantes de ajustes com órgãos da administração pública,
direta ou indireta, de qualquer esfera, e com entidades pú-
blicas ou privadas;
IV - resultados de operações de crédito e juros bancários;
V - receitas eventuais. 
Parágrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a criar
conta específica, destinada à manutenção e desenvolvimento
da Fundação. 
Art. 7º A Fundação observará os princípios constitucionais da
Administração Pública, inclusive e especialmente quanto à
obrigatoriedade de licitar. 
Art. 8º A administração superior da Fundação, em conformi-
dade com as disposições de seu estatuto, será exercida pelo
Conselho Diretor e pelo Diretor Presidente, observadas as de-
terminações contidas no art. 83 e incisos da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.
Art. 9º (VETADO)
§ 1º São membros natos do Conselho Diretor:
I - o Diretor Presidente da Fundação;
II - o Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social ou
seu representante;
III - o Secretário de Governo Municipal ou seu representante;
IV - o Secretário Municipal de Educação ou seu representante;
V - o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente. 
§ 2º (VETADO)
§ 3º É vedado o recebimento de qualquer vantagem pecuniária
pelos membros do Conselho Diretor pelo desempenho de suas
funções. 
§ 4º Cessada a condição de representante nato, será nomeado
substituto para a complementação do mandato em curso. 
§ 5º O Conselho Diretor será presidido pelo Diretor Presidente
da Fundação. 
Art. 10. São competências do Conselho Diretor:
I - aprovar os planos plurianuais de investimento e custeio;
II - aprovar os planos de trabalho anuais, incluída a previsão
orçamentária;
III - aprovar e implementar a criação de novas unidades;
IV - aprovar os relatórios anuais, incluídas as demonstrações
contábeis, financeiras e patrimoniais;
V - estruturar e implantar sistema de avaliação institucional
permanente;
VI - elaborar e aprovar seu regimento interno. 
Art. 11. Até a instalação do Conselho Diretor, as competências
desse colegiado poderão ser exercidas por seu Diretor Presi-
dente, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, contados da data
de efetivo início das atividades da Fundação. 
Art. 12. O Diretor Presidente será nomeado pelo Prefeito para
mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, ve-
dada a remuneração do exercício de suas funções. 
§ 1º São atribuições básicas do Diretor Presidente:
I - dirigir e coordenar as atividades da Fundação e do Conselho
Diretor;
II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Di-
retor;
III - representar a Fundação em juízo ou fora dele. 
§ 2º As demais responsabilidades, atribuições e competências
do Diretor Presidente serão estabelecidas no estatuto da Fun-
dação. 
Art. 13. A Fundação contará com uma secretaria para apoiar o
Diretor Presidente no exercício de suas funções. 
Art. 14. O Diretor Administrativo-Financeiro e o Diretor de Pro-
gramação e Conteúdo serão designados pelo Diretor Presi-
dente da Fundação. 
Parágrafo único. Recaindo a designação sobre servidor público
municipal da Administração Direta ou Indireta, será este afas-
tado nos termos da legislação vigente, sem prejuízo de sua re-
muneração. 
Art. 15. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
Art. 16. O quadro de pessoal da Fundação Catavento fica cons-
tituído pelos cargos em comissão e empregos públicos criados
por esta lei, com as denominações, quantidades, formas de
provimento, remunerações e jornadas de trabalho previstos no
seu Anexo Único. 
§ 1º Os empregos públicos criados por esta lei serão providos
mediante concurso público, ficando os respectivos empregados
sujeitos às normas da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
§ 2º Havendo correspondência, poderão ser aproveitados os
concursos públicos realizados no âmbito da Administração Pú-
blica Direta ou Indireta, para o preenchimento dos empregos
públicos criados por esta lei. 
Art. 17. Os empregos públicos de Assistente de Gestão de Polí-
ticas Públicas e de Agente de Apoio são multifuncionais. 
§ 1º Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições
de mesma natureza de trabalho. 
§ 2º As atribuições dos empregos públicos de que trata este ar-
tigo são as constantes:
I - do Anexo IV a que se refere o art. 11 da Lei n° 13.652, de
25 de setembro de 2003, para o emprego público de Agente
de Apoio;

www.imprensaoficial.com.br

ASSINATURAS
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. – IMESP

Telefone 6099-9800 – Ramais 9423 e 9621

Assinatura Trimestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 183,43
Assinatura Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 366,86
Assinatura Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 733,71

VENDA AVULSA
Exemplar do dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 3,50
Exemplar atrasado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 7,05

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 60999800

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: JOSÉ SERRA

(válidos para o exercício de 2006, até que seja publicado o IPCA de dezembro de 2005)

1) TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória nº 1973-67, de 26/10/2000) por  . . . . .R$ 1,6922

2) TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 80,65

3) IPCA acumulado de Janeiro a Novembro de 2005  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .5,31%

Para o IPTU, considerar os seguintes indicadores:

1) IPTU LANÇADO EM UFIR
- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por  . . . . . . . . .R$ 1,0641

2) IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 50,71

3) IPTU – Relativo a 1990 – (Fator de correção para pagamento em R$ em 2006)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

4) IPTU – Relativo a 1991 – (Fator de correção para pagamento em R$ em 2006)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

5) IPTU – Relativo a 1992 – (Fator de correção para pagamento em R$ em 2006)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .4.375,5295

Indicadores Econômicos Municipais


